
NAVEGAÇÕES UNIDAS TAPAJÓS S.A. CNPJ: 11.338.257/0001-74
AVISO

da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações 

independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://www.
oliberal.com/publicidadelegal e https://ee.dol.com.br/publicidadelegal/home.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Em milhares de Reais)

Ativo 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 101.863 41.176 
Contas a receber de clientes 15.318 13.284 
Estoques 51.227 50.814 
Adiantamentos a fornecedores 1.729 2.117 
Impostos a recuperar 7.338 7.461 

914 2.638 
224 1.113 

Despesas antecipadas 4.223 3.385 
Outros créditos 244 3.084 
Total do ativo circulante 183.080 125.072 

11.497 11.611 
Impostos a recuperar  2.348 - 

2.603 - 
Outros créditos 20.424 7.653 
Total do realizável a longo prazo 36.872   19.264 
Imobilizado 1.024.851 1.136.573 
Intangível 13 80 
Total do ativo não circulante 1.061.736 1.155.917 
Total do ativo 1.244.816 1.280.989 

Passivo 2023 2022
Fornecedores 15.682 16.340 

31.396 33.875 
Adiantamentos de clientes 18 334 
Impostos e contribuições a recolher 10.622 1.638 
Salários, férias e encargos sociais 9.487 8.457 

2.880 1.234 
Provisões 2.150 1.339 
Outras contas a pagar 369 361 
Total do passivo circulante 72.604 63.578 

240.563 292.771 
Provisão para contingências 3.316 1.572 

12.959 4.093 
Total do passivo não circulante 256.838 298.436 
Total do passivo 329.442 362.014 
Patrimônio líquido
Capital social 561.424 561.424 
Reserva legal 1.822 - 

21.710 12.043 
Ajuste acumulado de conversão 240.555 308.925 
Reserva de lucros a destinar 89.863 36.583 
Total do patrimônio líquido 915.374 918.975 
Total do passivo e patrimônio líquido 1.244.816 1.280.989 

dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Receita operacional líquida 361.510 319.265 
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (230.513) (214.462)
Lucro bruto 130.997 104.803 
Despesas administrativas (35.986) (25.199)
Outras receitas operacionais líquidas  4.244 2.487 

99.255 82.091 
20.734 21.488 

(31.343) (25.611)
Variação cambial líquida 7.235 (6.137)

(3.374) (10.260)
Resultado antes dos impostos 95.881 71.831 
Imposto de renda e contribuição social diferidos (9.453) (6.362)
Imposto de renda e contribuição social correntes (11.256) (8.990)
Resultado do exercício 75.172 56.479 

0,133895 0,100599

de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Resultado do exercício 75.172 56.479 

para o resultado em períodos subsequentes
Outros resultados abrangentes que podem ser reclassificados

Ajuste acumulado de conversão (68.370) (59.326)
Resultado abrangente total 6.802 (2.847)

(Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos 

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Ajuste 
acumulado 
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Reserva 
de lucros a 

destinar
Prejuízos 

acumulados
Resultado 

do 
exercício

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 561.424 - 5.154 - 368.251 - (13.007) 921.822 
Ajuste acumulado de conversão    -     -         -  - (59.326)         -        -      - (59.326)
Resultado do exercício     -      -  -  - -  - -  56.479 56.479 

Destinação do lucro:
- - 6.889 -         -    - - (6.889) - 

Reserva de lucros a destinar    -           -     -        -  -    36.583     13.007    (49.590)    - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 561.424 - 12.043 - 308.925 36.583 -              - 918.975 
Ajuste acumulado de conversão -  -    - - (68.370)             - -       - (68.370)

   - -  (694) -       -    694   -           -         - 
Resultado do exercício             - - -     -    -             -              - 75.172 75.172 

Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal - 1.822 -     -         - -   -    (1.822)       - 

 -       - 10.361       - -            -      -    (10.361)       - 
Juros sobre capital próprio        -       - -        -  -              -            - (10.403) (10.403)
Reserva de lucros a destinar -       - -        - - 52.586    - (52.586) - 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 561.424 1.822 21.710        - 240.555 89.863 -         - 915.374 

dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 75.172 56.479 
Ajuste por:
Depreciação   52.429 53.681 
Amortização   64 108 
Valor residual na baixa de ativo imobilizado  16 1.115 

9.453 6.362 
Provisão para contingências 1.737 1.162 

8.154 13.423 
      - 261 

(22.570) (22.824)
Outras variações cambiais 12.864 24.218 
Derivativos não realizados  2.626 1.815 
Despesa de imposto de renda e contribuição social 11.256 8.990 
Outras provisões    300      - 

151.501 144.790 
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber de clientes (1.980) 15.340 
Estoques (413)  (419)
Adiantamentos a fornecedores    384 (1.941)
Impostos a recuperar (8.902) (5.803)

(2.265) (292)
Despesas antecipadas   (838) (1.118)
Outros créditos (8.928) (7.810)

Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (747) 6.670 
Adiantamentos de clientes (317)     334 
Impostos e contribuições a recolher 7.523 (1.906)
Salários, férias e encargos sociais       755   2.323 
Provisões     634 (1.254)
Outras contas a pagar        8    361 

Caixa proveniente das atividades operacionais 136.415 149.275 
Juros pagos (8.185) (8.998)
Juros pagos a partes relacionadas         -  (4.032)
Impostos pagos sobre o lucro (2.568)   (3.989)

Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 125.662 132.256 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados (21.765) (7.997)

      80     (305)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (21.685) (8.302)

      - 16.438 
(32.086) (32.147)

     - (83.197)
Juros sobre capital próprio pagos (8.842)        - 

(40.928) (98.906)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 63.049 25.048 
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1 de janeiro 41.176 16.590 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 63.049 25.048 
Efeito da variação cambial sobre o caixa e 

equivalentes de caixa  (2.362) (462)

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 101.863 41.176 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(EM MILHARES DE REAIS)

1. Contexto operacional
A Navegações Unidas Tapajós S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado domiciliada no Brasil com sede no município de Barcarena, 
estado do Pará. Foi constituída em 25 de junho de 2012, iniciou suas operações 
em março de 2014 e atualmente é uma Companhia controlada em conjunto pelas 
empresas Amaggi Exportação e Importação Ltda. (“Amaggi”) e Bunge Alimentos 
S.A. (“Bunge”).
As atividades da Companhia consistem na prestação de serviços de navegação 

substancialmente para empresas do mesmo grupo econômico.
Em conexão com tais objetivos, a Companhia navega no rio Tapajós, do terminal 
privativo misto de Miritituba, localizada no município de Itaituba, até o terminal de 
Barcarena, ambos no estado do Pará, tendo em vista o aproveitamento econômico 
hidrovia Tapajós-Amazonas para escoamento de grãos. 
A Companhia é parte relacionada dos grupos econômicos Amaggi e Bunge, 

Grupos, para atuar no mercado de transporte hidroviário de cargas e operações 
portuárias. Parte substancial das operações é efetuada com partes relacionadas. 

2. Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)

práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

da Companhia em 09 de fevereiro de 2024. Após a sua emissão, somente os 

Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Companhia estão apresentadas 
na nota explicativa 6.

somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão.
b. Base de mensuração

exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:

resultado; e

do resultado.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação
a. Moeda funcional
A Administração da Companhia após análise de suas operações e negócios, em 
relação principalmente aos fatores para determinação de sua moeda funcional, 
concluiu que o Dólar (“US$” ou “Dólar”) é a sua moeda funcional. Esta conclusão 
baseia-se na análise dos seguintes indicadores:

determinação do preço de venda de seus produtos e serviços;

produtos ou serviços; e 
• Moeda na qual são obtidos, substancialmente, os recursos das atividades 

na moeda funcional da Companhia para reais, utilizando os seguintes critérios:
• Ativos e passivos pela taxa de câmbio de fechamento do exercício; 

caixa pela taxa média mensal do período; e
• Patrimônio líquido ao valor histórico de formação. 
As variações cambiais resultantes da conversão acima referidas são reconhecidas 

conversão”.
4. Uso de estimativas e julgamentos

julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente.
Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data de 

material nos saldos contábeis de ativos e passivos dentro do próximo exercício 

utilizados;
• Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro; 
• Vida útil do ativo imobilizado: expectativa de utilização do ativo em determinadas 
condições de uso;

do modelo a dados e premissas observáveis; e
• Reconhecimento e mensuração de provisões e provisão para processos judiciais: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
(i) Determinação do valor justo

e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de 
corretoras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, 
então a Administração analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar 
a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o 

Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 

em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos;
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 

ou passivo.
5. Mudanças nas principais políticas contábeis
a. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação (alterações ao CPC 32)
As alterações introduzem uma outra exceção à isenção do reconhecimento 
inicial. De acordo com as alterações, uma entidade não aplica a isenção de 
reconhecimento inicial para transações que resultam diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis iguais.
Dependendo da legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passivo em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e não afete nem o lucro 
contábil nem o lucro tributável. Por exemplo, isso pode surgir no reconhecimento 
de um passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso correspondente 
aplicando o CPC 06 (R2) - Arrendamentos na data de início de um arrendamento.
Em consonância com as alterações do CPC 32, uma entidade é obrigada a 
reconhecer os respectivos ativos e passivos diferidos, sendo que o reconhecimento 

As alterações aplicam-se a transações que ocorram no ou após o início do período 
comparativo mais antigo apresentado. Para arrendamentos e passivos de custos 

reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com 
qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou 
outro componente do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, 
as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais 
antigo apresentado.

b. Divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 26)
Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas 
contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas 

As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de 

materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a fornecer 

A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas 
na nota 6 Políticas contábeis materiais (em 2022: Principais políticas contábeis) em 
determinados casos, de acordo com as alterações.
6. Políticas contábeis materiais
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a 

a. Moeda estrangeira
(i) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira (diferente da moeda funcional) são convertidas 
para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. 
Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são 
mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
No entanto, as diferenças cambiais resultantes da reconversão são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes.

(i) Reconhecimento e mensuração inicial
Contas a receber de clientes e títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 

reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento.

justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 

(ii)

custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
- instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR).

inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 

primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.

seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR):
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 

somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 

pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme 

aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por meio do resultado 

outra forma surgiria.

A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 

o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 

de caixa por meio da venda de ativos;
• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;

mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 

anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.

consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia.

avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.

somente pagamentos de principal e de juros

valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. 

de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 

condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:

• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e

(por exemplo, baseados na performance de um ativo).

valor justo por meio do 
resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida 
a valor justo por meio 
de outros resultados 
abrangentes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em outros 

I n s t r u m e n t o s 
patrimoniais a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que 
o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
outros resultados abrangentes (ORA) e nunca 

para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 

são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 

custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
(iii) Desreconhecimento

uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 

é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 

extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
(iv) 

hedge) suas 
exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira, taxa de juros e do preço da 
commodity.
O objetivo das operações envolvendo derivativos está sempre relacionado à operação 
da Companhia e à redução de sua exposição aos riscos de moeda, taxa e mercado, 

Administração da Companhia. Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos 

Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
normalmente registradas no resultado.
c. Capital social
O capital social da Companhia é formado unicamente por ações ordinárias que são 

d. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido e 
são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado.
e. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria Companhia inclui:
• O custo de materiais e mão de obra direta;
• Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração;
• Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão 
localizados; e

O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis é realizado o 
registro de tais partes como itens individuais (componentes principais) de imobilizado.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre 
os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos 
em outras receitas/despesas operacionais no resultado.
(ii) Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
(iii) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 
baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados.
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em 

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 

mudanças de estimativas contábeis.
f. Redução ao valor recuperável (Impairment)
(i) 

A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:

• Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA); e
• Ativos de contrato.
• A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o 

As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. 

desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas (forward-looking).
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 

receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 

pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) estão com problemas de recuperação. Um ativo 

dados observáveis:

• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência;
• Reestruturação de um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas 
em condições normais;
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 

Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial

deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), a provisão para perdas é 
debitada no resultado e reconhecida em outros resultados abrangentes (ORA).
(ii)
Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não 

de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo 
é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações 

das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu 

futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 

Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas 
reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer 
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto 
aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. 

g. Provisões

efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos 

h. Benefícios de curto prazo aos empregados 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneir
i. Subvenção e assistência governamentais
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que 
o benefício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. 
Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao 
longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício 
objetiva compensar.
SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia)
Os incentivos foram concedidos pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), até 2030, e consistem no direito à redução de 75% do imposto de renda e 
adicional não reembolsável calculado sobre o lucro tributário nas atividades de elevação 
de grãos e serviços de atracação e desatracação. O incentivo promove investimentos 

do benefício para um determinado período é registrado no resultado como uma redução 
do imposto de renda com a correspondente reserva constituída no patrimônio líquido.
Todas as reservas são constituídas observado o limite do lucro contábil acumulado no 
exercício e somente poderá ser utilizada para: i) absorção de prejuízos, desde que 
anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com 
exceção da Reserva Legal; ou ii) aumento do capital social.
j. Receita operacional
Serviços
A política da Companhia é reconhecer a receita quando entrega o produto, ou prestação 

forem transferidas para o cliente, o valor da receita possa ser mensurado e a coleta do 
preço de venda for razoavelmente assegurada. 
As receitas de cabotagem são reconhecidas proporcionalmente à evolução das viagens, 
que duram entre três e quatro dias. As demais receitas são reconhecidas no momento 
da prestação do serviço contratado.
Em alguns casos a Companhia opera com seus clientes sob o regime contratual de take 
or pay
de cada contrato para a prestação de serviços de logística pela Companhia. Nos casos em 
que os serviços prestados em cada período do relatório são inferiores a quantidade mínima 
esperada, a Companhia estima se o cliente poderá executar todos os serviços dentro do 
exercício corrente com apurações periódicas nos termos dos respectivos contratos.
k. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 

de contraprestação.
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.

valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos.

e variação cambial passiva.
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 

m. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 (duzentos e quarenta mil Reais) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 

social, limitada a 30% do lucro tributável anual.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 

O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas 
às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 

lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 

pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado.
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
À Diretoria e aos acionistas da Navegações Unidas Tapajós S.A.
Barcarena - PA
Opinião

(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 

acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

Ênfase - Transações com partes relacionadas
Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 e 21, chamamos à atenção para o fato 
que a Companhia faz parte de um grupo econômico e mantém operações relevantes 
com partes relacionadas, principalmente na prestação de serviços e na captação de 

acordados entre a Administração da Companhia e essas partes relacionadas. Portanto, as 

não está ressalvada em relação a esse assunto.

relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 

e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 

forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

longo da auditoria. Além disso:

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 

durante nossos trabalhos.
Cuiabá, 09 de fevereiro de 2024.

KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC SP-014428/F-7
Rafael Henrique Klug Contador CRC 1SP246035/O-7
PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração da Navegações Unidas Tapajós S.A., tendo examinado 
o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e suas respectivas Notas 

encontrado tudo na mais perfeita ordem e regularidade, são de opinião que tais peças 
merecem a aprovação dos Senhores Acionistas. 

Barcarena-PA, 09 de fevereiro de 2024.
Judiney Carvalho de Souza – Presidente

Claudinei Francisco Zenatti – Conselheiro
Dante Pozzi – Conselheiro

Gildecio José Moreira Fiel – Conselheiro
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Eduardo Santos Silva – Conselheiro
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